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Cabe destacar que não é mais considerado aceitável 

que esses objetivos sejam alcançados à custa do meio 

ambiente, ou que afetem adversamente a comunidade 

anfitriã. A implantação da política torna-se, portanto, um 

processo de manter-se o equilíbrio entre os vários obje-

tivos, e não de tentar maximizar qualquer um deles, isola-

damente (LICKORISH, 1991).

Assim, as seguintes variáveis foram levadas em consi-

deração para o índice de competitividade dos destinos 

turísticos na dimensão Políticas públicas:

i 	 estrutura municipal para apoio ao turismo;

ii 	 grau de cooperação com o governo estadual;

iii 	 grau de cooperação com o governo federal;

iv 	 planejamento para a cidade e para a atividade turís-

tica; e

v 	 grau de cooperação público-privada.

A seguir, detalham-se os elementos de análise destas 

variáveis.

Estrutura municipal para apoio ao turismo•	

Nesta variável, a estrutura municipal disponível para 

apoio ao turismo foi avaliada em termos de sua exclusivi-

dade para o setor, sob a forma de secretaria ou empresa 

pública. Adicionalmente, buscou-se avaliar: sua autonomia 

em função da existência de fontes próprias de recursos, o 

percentual executado sobre o orçamento total do órgão 

gestor do turismo e a presença de servidores concursados 

ativos dedicados às atividades do setor. Outro aspecto 

estudado foi a existência e a efetividade de eventuais 

instâncias locais relacionadas com o turismo nos destinos 

estudados.

No que diz respeito às estruturas exclusivas ou não 

exclusivas do turismo no âmbito da administração pública 

local, procurou-se também medir, para efeito de compe-

titividade dos destinos, sua interação com outras pastas 

da gestão municipal. Nesse sentido, as informações rela-

tivas às parcerias com outras secretarias foram conside-

radas para mensuração de competitividade dos destinos. 

Analisou-se, ainda, se o destino recebeu recursos federais 

provenientes de emenda parlamentar no ano de 2009, 

bem como o valor dos recursos.

Grau de cooperação com o governo estadual•	

O grau de cooperação entre os destinos e seus respectivos 

governos estaduais foi mensurado com base, fundamen-

talmente, em dois elementos:

i 	 participação nos fóruns ou conselhos estaduais de 

turismo; e

ii 	 eventuais investimentos recebidos por parte do go-

verno estadual.

Assim, no primeiro item, procurou-se avaliar, além 

da eventual participação dos destinos em seus respectivos 

fóruns estaduais, a maneira como isso ocorre (representação 

direta ou por meio de instância regional, por exemplo). 

Os investimentos estaduais nos destinos foram 

avaliados com base nas seguintes áreas:

i 	 infraestrutura geral;

ii 	 acesso;

iii 	 infraestrutura turística;

iv 	 saúde;

v	 marketing e promoção do destino;

vi 	 educação;

vii	 meio ambiente;

viii 	cultura;

ix 	 esporte e lazer;

x 	 ação social; e

xi 	 outras.

Grau de cooperação com o governo federal•	

Quanto ao grau de cooperação dos destinos com o 

governo federal, há dois componentes fundamentais:

i 	 participação dos destinos em programas ou projetos 

com o Ministério do Turismo; e

ii 	 eventuais investimentos recebidos por parte do go-

verno federal em projetos que visam à competitivi-

dade do turismo no destino.

Listam-se, a seguir, alguns dos macroprogramas 

em que os destinos podem atuar em cooperação com o 

Ministério do Turismo e que foram considerados para a 

análise dos respectivos níveis de competitividade.

i 	 Planejamento e Gestão

ii 	 Informações e Estudos Turísticos

iii 	 Logística de Transportes;

iv 	 Regionalização do Turismo;

v 	 Fomento à Iniciativa Privada;

vi 	 Infraestrutura Pública;

vii 	Qualificação dos Equipamentos e Serviços Turísticos;

viii 	Promoção e Apoio à Comercialização;

ix 	 Turismo Sustentável e Infância;

Os investimentos federais nos destinos foram avaliados 

com base nos mesmos setores de competitividade, apre-

sentados na variável anterior.
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Planejamento para a cidade e para a atividade •	
turística

Esta variável foi analisada com base em aspectos que 

visam a modernizar a gestão pública municipal, como a 

participação dos destinos em programas de atualização 

administrativa e fiscal. 

Entre os quesitos que ajudaram a identificar o nível 

de competitividade, a capacidade de planejamento do 

destino como estratégia de longo prazo foi representada 

pela existência de um Plano Diretor Municipal (PDM). O 

período abarcado pelo planejamento em vigor e o ano em 

que ocorreu a sua última revisão também foram conside-

rados. Além disso, investigou-se se o plano contempla o 

setor de turismo em algum artigo ou capítulo e de que 

forma isso se dá.

Finalmente, levou-se em consideração o desenvolvi-

mento de outros planejamentos formais para o setor de 

turismo, bem como o tempo de sua existência e a data da 

última revisão.

Grau de cooperação público-privada •	

Foram consideradas iniciativas favoráveis à compe-

titividade dos destinos e projetos diversos envolvendo 

os municípios e o setor privado. As atividades selecio-

nadas para a análise têm por base as recomendações da 

OMT para cooperação público-privada. Citam-se, como 

exemplos:

i 	 incremento da imagem do destino;

ii 	 preservação de recursos históricos e culturais;

iii 	 atividades de treinamento e educação para o 

turismo;

iv 	 melhorias na segurança do destino;

v 	 proteção ao meio ambiente;

vi 	 padronização de qualidade;

vii 	marketing eletrônico e distribuição;

viii 	proteção ao consumidor;

ix 	 melhorias na infraestrutura de transporte e serviços 

básicos;

x 	 participação em feiras de turismo;

xi 	 participação conjunta em campanhas de marketing;

xii 	 financiamento de novos negócios turísticos;

xiii 	redução de impostos para preservação ambiental e/

ou sociocultural;

xiv 	provisão de suporte técnico para produtos inova-

dores; e

xv 	projetos sociais de redução de desigualdades.

COOPERAÇÃO REGIONAL

A designação de regiões turísticas proporciona a base para 

o planejamento regional, que gera o equilíbrio de como-

didades e facilidades desejadas pelos turistas. Também 

permite averiguar de que forma acontece o deslocamento 

do viajante de uma região para outra, desenvolvendo-se 

novas áreas, à medida que as já existentes fiquem satura-

das ou subaproveitadas. 

Eis as características-chave de regiões turísticas:

i 	 unidade geográfica lógica;

ii 	 existência de atrativos turísticos significativos;

iii 	 acesso ou possibilidade de provisão de acesso;

iv 	 rede de transporte interno;

v 	 existência de infraestrutura, serviços e equipamentos 

turísticos ou possibilidade de seu desenvolvimento; e

vi 	 administração passível de ser planejada e gerida.

Em regiões de desenvolvimento, é muitas vezes dese-

jável estabelecer-se um centro turístico que funcionará 

como eixo e portão de entrada para várias partes da região. 

Isso permite aos setores público e privado concentrarem 

facilidades e obterem economias de escala de desenvolvi-

mento. Entretanto, se já existirem destinos reconhecidos 

e com estrutura na região, estes podem então funcionar 

como centros turísticos.

Um aspecto importante do planejamento de atra-

ções é o conceito de “conjunto de atrativos” ou “concen-

tração”. Os benefícios daí advindos são:

i 	 atrair mais turistas para a área;

ii 	 induzir permanência mais longa do turista;

iii 	 agir em apoio de atrações principais, tais como as 

zonas rurais ou costeiras;

iv 	 desviar turistas de áreas ambientalmente sensíveis e 

que só podem suportar uso de baixa densidade;

v 	 promover economias de escala em termos de pro-

visão de infraestrutura; e

vi 	 conter os impactos negativos e proporcionar maior 

facilidade de controle.

No Brasil, a adoção do modelo de regionalização do 

turismo exige novas posturas e novas estratégias na gestão 

das políticas públicas. Isso gera mudanças de relaciona-

mento entre as esferas do Poder Público e a sociedade civil 

no que diz respeito a negociação, acordo, planejamento e 

organização social, além do entendimento da região, dife-

rentemente da macrodivisão administrativa adotada no 

País (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste).
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Para o sucesso desse modelo, é necessário que haja 

cooperação e parceria dos diversos segmentos envol-

vidos, tais como: organizações da sociedade, instâncias 

de governos, empresários e trabalhadores, instituições 

de ensino, turistas e comunidade. Esse processo de 

cooperação entre os atores citados permite a produção 

de alguns resultados, como explicitado no Programa de 

Regionalização do Turismo:

i 	 dar qualidade ao produto turístico;

ii 	 diversificar a oferta turística;

iii 	 estruturar os destinos turísticos;

iv 	 ampliar e qualificar o mercado de trabalho;

v 	 aumentar a inserção competitiva do produto turís-

tico no mercado internacional;

vi 	 ampliar o consumo do produto turístico no mercado 

nacional; e

vii 	 aumentar a taxa de permanência e o gasto médio do 

turista.

Nesse sentido, regionalização deve ser entendida 

como a distribuição de um espaço geográfico em regiões 

com diversos objetivos em comum, como planejamento, 

gestão, promoção e comercialização integrada e compar-

tilhada da atividade turística.

Dessa forma, as seguintes variáveis foram levadas em 

consideração para efeito de competitividade dos destinos 

turísticos na dimensão Cooperação regional:

i 	 governança;

ii 	 projetos de cooperação regional;

iii 	 planejamento turístico regional;

iv 	 roteirização; e

v 	 promoção e apoio à comercialização de forma 

integrada.

Em seguida, examinam-se os elementos de análise 

destas variáveis.

Governança•	

A governança diz respeito às políticas de desenvol-

vimento guiadas por determinados pressupostos sobre 

elementos estruturais, tais como: gestão, responsabili-

dades, transparência e legalidade do setor público. 

Assim, um dos elementos investigados nesta variável 

foi a espécie de organização (devidamente instituciona-

lizada de acordo com os princípios de regionalização), 

responsável pela coordenação das ações de regionalização 

do turismo da qual o destino faz parte, sob a forma de 

instância de governança regional, órgão ou fórum estadual 

de turismo, câmara de regionalização ou outras formas de 

arranjos organizacionais.

Porém, em adição ao tipo de organização, buscou-se, 

da mesma forma, verificar os eventuais parceiros e atores 

sociais que participam de sua composição. Como exem-

plos, podem ser citados: as entidades de classe (ABAV, 

ABIH, etc.), instituições de ensino superior, os represen-

tantes do Sistema S e os gestores públicos de turismo.

Outro aspecto importante considerado para a 

avaliação de competitividade no âmbito desta variável 

foi a verificação das reuniões periódicas dos membros da 

instância de governança regional em termos de:

i 	 periodicidade; e

ii 	 facilidade de acesso para os integrantes.

No tocante à operacionalização, examinou-se se a 

instância regional era provida de um gestor executivo para 

coordenar suas atividades. Além disso, verificaram-se os 

tipos de suporte (passagens, despesas fixas, compras de 

equipamentos e materiais, financiamentos, etc.) forne-

cidos para a condução de suas atividades. Adicionalmente, 

alguns aspectos foram avaliados, tais como:

i 	 estrutura física da instância; e

ii 	 disponibilidade de recursos próprios.

Por fim, analisou-se se a instância de governança 

regional dispõe de representatividade no Fórum ou no 

Conselho Estadual de Turismo e sua forma de interação 

com outras instâncias. 

Projetos de cooperação regional •	

No âmbito do Programa de Regionalização do 

Turismo, a busca dos movimentos de integração e inte-

ração entre diversos atores ligados à cadeia de turismo, 

com o objetivo de promover a união deles em torno de 

seus interesses comuns, é uma premissa fundamental.

Com base nesse parâmetro, na variável em exame, 

procurou-se avaliar, entre outros aspectos, que ações 

(reuniões, seminários e oficinas, por exemplo) ocorreram 

recentemente no destino, tendo como objetivo mobilizar 

atores diversos para a importância da cooperação regional 

no turismo. Nessas ações, buscou-se, ainda, identificar a 

natureza dos atores envolvidos, tais como representantes 

dos setores público e privado, sociedade civil organizada e 

membros do Terceiro Setor.

No âmbito de projetos em conjunto, almejou-se 

também identificar eventuais parcerias entre órgãos 

municipais de turismo do destino estudado e outros 

municípios.

No que se refere aos projetos relacionados com o 

desenvolvimento do turismo, alguns aspectos importantes 
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foram investigados para efeito de competitividade da 

cidade, como a discussão na esfera da instância regional. 

Além disso, examinou-se quais instrumentos de dissemi-

nação das informações foram empregados pelo destino, 

tais como:

i 	 eventos realizados no município;

ii 	 mídias adequadas;

iii 	 internet;

iv 	 documentos oficiais do município;

v 	 sistema de apoio a distância do Programa de 

Regionalização do Turismo;

vi 	 redes de relacionamento; e

vii 	 outras formas de disseminação de informações.

Planejamento turístico regional•	

Nesta variável, procurou-se identificar a existência de 

um planejamento de desenvolvimento turístico integrado 

para a região. Vale lembrar que a aferição de competi-

tividade neste elemento não se limitou à elaboração do 

plano, mas abrangeu a avaliação de aspectos importantes, 

como:

i 	 identificação de responsáveis pelo andamento dos 

projetos (avaliados por meio de responsabilidades 

formalmente definidas);

ii 	 efetividade do plano (examinado por intermédio de 

ações já executadas);

iii 	 eficiência, que pode ser medida pela avaliação de 

fluxos de comunicação entre os diversos atores en-

volvidos; e

iv 	 controle, pelo órgão gestor de turismo municipal, 

das atividades realizadas, por meio de relatórios for-

mais da instância regional ou reuniões periódicas.

Roteirização•	

Os roteiros turísticos devem ser elaborados de maneira 

que forneçam aos visitantes uma visão ampla e, ao mesmo 

tempo, clara, da região. Nesse sentido, a roteirização reves-

te-se como ferramenta fundamental para o alcance desse 

objetivo. Portanto, uma roteirização efetiva, por meio da 

inserção de produtos diferenciados nos mercados nacional 

e internacional auxilia o incremento do fluxo de turistas e 

o tempo de permanência dos mesmos.

Com base nisso, esta variável foi examinada sob a ótica 

de alguns elementos essenciais. Um desses elementos foi 

o processo de elaboração dos roteiros turísticos regionais 

dos quais o destino faz parte e a natureza dos atores parti-

cipantes nesse processo, como agências e/ou operadores 

nacionais e internacionais, membros do setor privado, 

instituições do ensino superior e Terceiro Setor.

Outro aspecto importante no que diz respeito aos 

roteiros foi avaliar se o destino integra algum roteiro consi-

derado prioritário pelo Ministério do Turismo, assim como 

os segmentos turísticos contemplados (sol e praia, ecotu-

rismo, cultural, aventura e outros). Além disso, buscou-se 

identificar se os roteiros elaborados são comercializados 

por agências e operadoras nacionais e internacionais.

Finalmente, também foram levados em consideração, 

por exemplo, se os roteiros, em seus respectivos processos 

de elaboração, fizeram uso das informações de inventários 

turísticos, da metodologia de roteirização adotada pelo 

Programa de Regionalização do Turismo, além de consi-

derar questões de sustentabilidade, analisadas com base 

em duas frentes:

i 	 elaboração (por meio do emprego de estudos de 

capacidade de carga, com a ajuda de consultorias 

especializadas, de impactos ao meio ambiente e de 

acordo com os princípios de sustentabilidade do 

Programa de Regionalização do Turismo); e

ii 	 controle (por intermédio de monitoramento de im-

pactos ambientais, socioculturais e econômicos).

Promoção e apoio à comercialização de forma •	
integrada

No âmbito da cooperação regional, entende-se que, 

quando a promoção e a comercialização são realizadas de 

forma integrada, o resultado é um aumento do fluxo de 

turistas. No entanto, esses dois processos necessitam de 

estratégias conjuntas entre iniciativa privada e adminis-

tração pública para a obtenção de resultados concretos.

Assim, um dos aspectos avaliados nesta variável está 

relacionado com a natureza de parcerias entre o destino e 

outros municípios. Por isso foi considerada a participação 

conjunta dos municípios em eventos para comercialização 

e promoção em três níveis de abrangência:

i 	 internacional;

ii 	 nacional; e

iii 	 regional.

Outro aspecto examinado foi a eventual participação 

do destino — em parceria com atores do segmento e da 

instância regional — em ações promocionais com opera-

dores e agentes de turismo.

No âmbito exclusivo da promoção, procurou-se 

também identificar as ações realizadas entre o destino e 

a iniciativa privada e outras cidades para divulgação de 

roteiros utilizando os seguintes instrumentos:

i 	 propaganda;
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ii 	 publicidade;

iii 	 merchandising;

iv 	 realização de eventos;

v 	 ações promocionais para públicos específicos;

vi 	 famtours; e

vii 	press trips.

O nível de parceria dos destinos também foi avaliado 

em função da elaboração, produção e distribuição de mate-

rial promocional — folhetaria, CDs, sítios na internet, brindes 

e outros — em conjunto com outros atores da região.

Além disso, a fim de avaliar a participação do muni-

cípio nas estratégias promocionais cooperadas foram 

consideradas duas questões:

i 	 divulgação dos produtos turísticos regionais e esta-

duais por meio dos canais competentes do órgão 

gestor do turismo do destino; e

ii 	 apoio ou participação do gestor de turismo do des-

tino em eventos.

Por fim, verificou-se a existência de um site integrado 

da região turística de que o destino faz parte.

MONITORAMENTO

Uma vez criado e executado um plano de desenvolvimen-

to, deverá ser monitorado de perto, com o objetivo de 

detectar quaisquer desvios que possam vir a ocorrer ao 

longo do tempo. Dwyer e Kim (2003) ressaltam que o uso 

eficiente dos sistemas de informação pode proporcionar 

aos gestores as informações necessárias para a compre-

ensão das necessidades dos clientes e adequá-las para o 

melhor desenvolvimento de seus produtos.

Wanhill (1997) ressalta que a indústria turística 

normalmente espera que o setor público colete informa-

ções estatísticas e efetue levantamento de mercado. Por 

outro lado, os governos têm interesse em monitorar altera-

ções na indústria e efetuar pesquisas, visando a identificar 

os benefícios sociais e os custos do turismo.

Inskeep (1991) afirma que fatores internos e externos 

podem influenciar o desempenho da estratégia, sendo 

importante que os sistemas de monitoramento capacitem 

pesquisadores a se manterem informados a respeito de 

mudanças relevantes e orientados a reagir em tais situa-

ções. Essa afirmação confirma um dos princípios básicos 

de gestão: de que só é possível gerenciar eficientemente o 

que é possível ser mensurado.

Nesse sentido, são importantes dois tipos de infor-

mação: em primeiro lugar, quanto melhor for a gestão do 

sistema de informação, maior a capacidade das empresas 

em um destino para gerir os diferentes aspectos dos 

produtos (FAULKNER, 1995); em segundo lugar, os resul-

tados da investigação fornecem as bases de informação 

para permitir que um destino se adapte às mutações do 

mercado, por meio de:

i 	 estatísticas sobre os padrões de comportamento dos 

turistas;

ii 	 medidas de desempenho capazes de identificar 

problemas;

iii 	 estudos sobre satisfação dos turistas (os quais identi-

ficam problemas e oportunidades);

iv 	 impactos econômicos, sociais, ambientais e culturais 

causados pelo desenvolvimento do turismo; e

v 	 informações que acompanham e monitoram a ati-

tude da população local em relação ao turismo.

Essas informações podem reforçar a habilidade dos 

stakeholders do setor de turismo em prever a evolução da 

demanda, no sentido de instruir o planejamento de longo 

prazo. 

Finalmente, a investigação e o monitoramento do 

ambiente competitivo são partes integrantes da formulação 

da política e da estratégia. Ressalte-se a necessidade de 

avaliar sistematicamente a eficácia das principais políticas 

e estratégias que tenham sido previamente implantadas 

nos esforços para aumentar a competitividade do destino. 

Faulkner (1995), enfatizando a importância de mais rigo-

rosas e abrangentes abordagens de avaliação, no sentido de 

proporcionar uma base mais sólida para a tomada de deci-

sões estratégicas, salienta a importância do papel da análise 

de participação do mercado como um indicador central 

no processo de avaliação, à medida que sejam cumpridos 

os objetivos da organização nacional do turismo. O autor 

recomenda a exploração de melhores formas de comunica-

rem-se os resultados das pesquisas, objetivando aumentar 

a sua utilidade para os tomadores de decisão.

Nesse sentido, as seguintes variáveis foram levadas em 

consideração para efeito de competitividade dos destinos 

turísticos na dimensão Monitoramento:

i 	 pesquisas de demanda;

ii 	 pesquisas de oferta;

iii	 sistema de estatísticas do turismo;

iv 	 medição dos impactos da atividade turística; e

v 	 setor específico de estudos e pesquisas.

A seguir, são detalhados os elementos de análise 

destas variáveis.
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Pesquisas de demanda•	

A pesquisa em turismo proporciona um diagnóstico 

de determinada situação, com base no grau de conheci-

mento acerca da avaliação dos turistas sobre os serviços 

ofertados no local visitado, assim como sua satisfação, 

seus hábitos, suas atitudes e suas expectativas. Entender 

o turista — seu comportamento de compra e seus hábitos 

de viagem — é, pois, fundamental para a ampliação do 

mercado turístico.

 Dessa forma, nesta variável, procurou-se averi-

guar a realização de pesquisas periódicas e contínuas de 

demanda no destino. E, em caso positivo, identificar a(s) 

organização(ções) responsável(veis) pela elaboração das 

pesquisas e suas possíveis formas de interação com o 

órgão gestor do turismo.

Com base na principal pesquisa de demanda elen-

cada, foi identificado se ela está baseada em um plano 

amostral, levantaram-se os locais de coleta dos dados 

(aeroportos, rodoviárias e centros de atendimento ao 

turista, por exemplo), sua periodicidade e os aspectos 

abordados:

i 	 perfil sociodemográfico dos turistas;

ii 	 gastos realizados (hospedagem, alimentação e pas-

seios, por exemplo);

iii 	 grau de satisfação dos turistas quanto ao destino;

iv 	 avaliação dos equipamentos turísticos;

v 	 avaliação da infraestrutura da cidade;

vi 	 hábitos de viagem dos turistas; e

vii 	 contagem e residência do turista.

Finalmente, apuraram-se os instrumentos de divul-

gação utilizados (como relatórios gerenciais internos, divul-

gação pública geral ou sistemática na imprensa local), bem 

como sua efetividade, medida em termos de aplicabilidade 

e aproveitamento para elaboração de políticas públicas, 

planejamento, marketing e promoção, por exemplo.

Pesquisas de oferta•	

Com base em pesquisas, um destino passa a ter infor-

mações sobre a oferta turística, podendo, dessa forma, 

planejar o desenvolvimento da atividade e, consequente-

mente, proporcionar maior satisfação aos visitantes. 

Dessa forma, nesta variável, buscaram-se informa-

ções acerca de eventuais pesquisas de oferta empreen-

didas pelos destinos, com base em alguns elementos 

importantes:

i 	 natureza dos dados levantados (número de hotéis, 

unidades habitacionais, leitos e pessoal ocupado); e

ii 	 tipos de levantamentos realizados (inventário turís-

tico e cadastramento de equipamentos turísticos).

Nos casos em que, no destino, já se realizou um 

inventário turístico, foi avaliado se segue os padrões do 

Ministério do Turismo.

Assim como na variável anterior, verificaram-se o(s) 

responsável(veis) pela pesquisa de oferta, bem como as 

possíveis formas de interação entre o órgão gestor do 

turismo e o(s) responsável(veis).

Da mesma forma, avaliaram-se a periodicidade da 

pesquisa, os tipos de dados coletados e seus instrumentos 

de divulgação (como relatórios gerenciais internos, divul-

gação pública geral ou sistemática na imprensa local), bem 

como a efetividade, medida em termos de aplicabilidade 

e aproveitamento para a elaboração de políticas públicas, 

planejamento, marketing e promoção, por exemplo.

Sistema de estatísticas do turismo•	

Este sistema permite maior e melhor conhecimento da 

realidade do setor, possibilitando aos agentes um direcio-

namento adequado nas tomadas de decisão. Além disso, 

oferece dados para comparação com outros destinos e 

fornece orientação suficiente para que se desenvolva um 

processo de pesquisa sobre a realidade do setor turístico.

Com isso, um dos principais objetivos do desenvol-

vimento de um sistema estatístico aplicado ao turismo é 

disponibilizar informações, de forma que representantes 

de um destino — sejam do Poder Público, da iniciativa 

privada ou da sociedade civil organizada — possam dispor 

de dados para a elaboração de estratégias e políticas de 

turismo.

Nesse sentido, nesta variável, levou-se em conside-

ração a elaboração de indicadores de desempenho do 

setor do turismo com base em estatísticas da demanda 

turística e na possibilidade de geração de estimativas rele-

vantes para a atividade turística.

Além disso, analisou-se a eventual utilização, por 

parte do destino, de instrumentos (produtos de sistemas 

estatísticos, planilhas, etc.) que catalogam as estatísticas 

existentes sobre o destino, sua periodicidade de atuali-

zação e o tempo de manutenção desse banco de dados. 

Finalmente, foram ainda considerados, na análise 

desta variável, a elaboração de relatórios de conjuntura 

turística, além de um sistema de acompanhamento de 

objetivos da política de turismo em níveis federal, estadual 

ou municipal, por parte do município.

Medição dos impactos da atividade turística•	

O desenvolvimento do turismo numa determinada 

região acarreta impactos que podem trazer benefícios ou 
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prejuízos. Nesse sentido, o turismo tem causado alguns 

efeitos notáveis no entorno onde se desenvolve a sua 

atividade.

Para que haja um crescimento sustentável da ativi-

dade turística, é importante ponderar os fatores positivos 

e negativos de seu desenvolvimento nos destinos, avalian-

do-se os impactos que o setor gera sobre a economia, as 

populações locais e o meio natural onde ela se manifesta.

Assim, nesta variável, foi analisado se os destinos 

realizam atividades de monitoramento, em função do 

turismo, com base nos seguintes impactos:

i 	 econômicos;

ii 	 sociais;

iii 	 ambientais; e

iv 	 culturais.

Essas atividades de monitoramento foram analisadas 

com base na identificação dos responsáveis por esse moni-

toramento e nas possíveis formas de interação do órgão 

gestor de turismo com as instituições.

Setor específico de estudos e pesquisas no •	
destino

O desenvolvimento de pesquisas e estudos em 

turismo demanda a criação de um setor especializado, 

com profissionais experientes na realização de pesquisas 

e análises de dados.

Por isso, nesta variável, foi examinado se os destinos 

têm tal espécie de órgão em suas estruturas e relacionou-se 

há quanto tempo ele está em funcionamento tendo como 

referência a data dos trabalhos de campo.

Avaliou-se, ainda, se o setor desenvolve modelos 

de análise para estudar as questões relacionadas com o 

desenvolvimento turístico. Além disso, dados referentes à 

quantidade de profissionais graduados em Estatística que 

compõem o quadro permanente do setor e a utilização de 

softwares estatísticos também foram analisados.

Finalmente, verificou-se a possível existência de outra 

organização com setor específico de estudos ou pesquisas 

em turismo, focados no destino ou na região da qual o 

destino faça parte e as eventuais formas de interação da 

prefeitura ou do órgão gestor de turismo com esse setor.

ECONOMIA LOCAL

De acordo com Blake et al. (2006), existem diferentes mé-

todos para estimar os impactos causados pelo turismo, co-

mo matriz de insumo-produto, matriz de contas nacionais 

e modelo de equilíbrio geral (CGE). Todas essas aborda-

gens têm como vantagem a possibilidade de computar a 

relação entre o turismo e os outros setores da economia.

A mensuração dos efeitos dos gastos turísticos 

sobre a economia local deve levar em conta três níveis de 

impactos: diretos, indiretos e induzidos.

 Segundo Cooper (2001), os efeitos diretos das ativi-

dades turísticas são os gastos feitos pelos visitantes nos 

estabelecimentos que fornecem os bens e os serviços turís-

ticos. Parte desse valor sairá imediatamente da economia 

para cobrir as despesas com as importações. Dessa forma, 

os impactos diretos dos gastos serão menores que os das 

importações, a não ser em casos raros em que a economia 

local consegue produzir e satisfazer todas as necessidades 

dos turistas.

Por sua vez, os estabelecimentos comerciais que 

recebem os gastos diretos dos turistas necessitam de 

fornecedores, ou seja, precisam comprar bens e serviços 

de outros setores da economia local. Como exemplos, 

citam-se os hotéis que contratam serviços de construção 

civil, bancos, contadores e fornecedores de alimentos e 

bebidas. Partes desses gastos saem de circulação, pois os 

fornecedores precisarão comprar produtos importados 

para cobrir suas necessidades. A atividade econômica, 

gerada em consequência das rodadas de compras e gastos, 

é conhecida como efeito indireto.

O efeito induzido é aquele gerado por meio de salá-

rios, aluguéis e juros recebidos das atividades turísticas 

que, por sua vez, geram outras atividades econômicas. Os 

juros pagos aos bancos, por empréstimos, ocasionam mais 

recursos para futuros financiamentos, ocorrendo, conse-

quentemente, um aumento da atividade econômica.

A análise do impacto econômico direto do turismo 

verifica os fluxos de gastos associados à atividade turística, 

identificando as mudanças no comércio, no pagamento de 

impostos, na renda e na geração de emprego e trabalhos 

geridos pela atividade de turismo. Embora cada tipo de 

análise econômica apresente características que as distin-

guem umas das outras, elas são, muitas vezes, confundidas, 

já que um problema a ser analisado geralmente exige o 

entendimento e a ótica de diferentes metodologias.

Além da importância econômica do turismo para 

um destino, vale ressaltar a importância de outras ativi-

dades econômicas, como forma de incrementar e facilitar 

o desenvolvimento do turismo. 

Pode-se dar como exemplo a importância do trans-

porte aéreo para o turismo e a necessidade de viabilizar-se 

não somente uma alta ocupação de passageiros na aero-

nave, mas também do transporte de carga, provenientes 

de atividades econômicas locais. 

Atividades econômicas fortes e grandes empresas 

também tornam viável o fluxo de pessoas e o consequente 
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interesse de empresas do setor de turismo (aviação, hote-

laria, eventos, restaurantes, transportadoras, etc.) em 

investir no destino.

Outro ponto a ser ressaltado é a necessidade de 

pessoal qualificado que empresas dos mais diversos 

segmentos dispõem, podendo ocasionar uma migração 

de profissionais entre diferentes setores econômicos. 

Diante dessas informações, as seguintes variáveis 

foram levadas em consideração para efeito de competitivi-

dade dos destinos turísticos na dimensão Economia local:

i 	 aspectos da economia local;

ii 	 infraestrutura de comunicação;

iii 	 infraestrutura e facilidades para negócios; e

iv 	 empreendimentos ou eventos alavancadores.

A seguir, são verificados os elementos de análise 

destas variáveis.

Aspectos da economia local•	

Nesta variável, verifica-se a participação da inicia-

tiva privada ante o Produto Interno Bruto (PIB) total do 

destino. Pressupõe-se que essa participação reflita o grau 

de empreendedorismo local e a capacidade da iniciativa 

privada de organizar recursos e iniciativas para o desenvol-

vimento dos negócios turísticos.

Assim, com o auxílio do levantamento de dados 

secundários, nesta variável, procurou-se identificar no 

destino:

i 	 o PIB e o PIB per capita;

ii 	 a arrecadação de ISS; e

iii 	 a cota do destino no fundo de participação dos 

municípios.

Finalmente, um último aspecto observado nesta 

variável diz respeito à corrente de comércio exterior dos 

destinos, com o intuito de mostrar o grau de abertura 

econômica local. Nesse caso, partiu-se da premissa que, 

quanto maior o grau de abertura, maior a competitividade 

do destino em diferentes áreas econômicas. 

Infraestrutura de comunicação•	

Conforme ressalta o estudo internacional de compe-

titividade em turismo dos países, realizado pelo Fórum 

Econômico Mundial (2007), a infraestrutura de comuni-

cação e o acesso a meios eletrônicos de pagamento são 

variáveis importantes para o desenvolvimento do turismo. 

À semelhança dessa organização, foram consideradas, 

nesta variável, algumas questões relacionadas com a infra-

estrutura  de comunicação dos destinos.

Assim, para efeitos de competitividade turística dos 

destinos, consideraram-se os seguintes dados:

i 	 número de linhas telefônicas por habitante;

ii 	 número de telefones públicos;

iii 	 número de operadoras de telefone celular que ofe-

recem cobertura;

iv 	 número de agências dos correios; e

v 	 disponibilidade de serviços de acesso à internet em 

banda larga.

Adicionalmente, investigou-se a existência de esta-

belecimentos do tipo lan house e de pontos de acesso 

gratuito à internet em locais públicos, como aeroportos, 

rodoviárias, praças, parques, etc. 

Infraestrutura  e facilidades para negócios •	

Nesta variável, refletem-se as demais condições 

necessárias, promovidas pelo próprio setor privado, para a 

manutenção e o desenvolvimento dos negócios turísticos 

nos destinos.

Assim, verificaram-se a disponibilidade de terminais de 

autoatendimento (caixas eletrônicos) que permitem saques 

com cartão de crédito ou débito internacional e se este 

serviço está disponível 24 horas, a quantidade de casas loté-

ricas, e a existência de casas de câmbio no destino.

Analisou-se também se o destino dispõe de políticas 

de incentivo à formalização de estabelecimentos comerciais 

e prestadores de serviço em âmbito municipal ou estadual.

Por fim, procurou-se identificar elementos que 

possam auxiliar o desenvolvimento dos negócios turísticos, 

como as práticas de benefícios fiscais e as linhas especiais 

de financiamento, específicos para as atividades caracte-

rísticas do turismo.

Empreendimentos ou eventos alavancadores•	

Nesta variável, avaliaram-se a existência e as condi-

ções de empreendimentos considerados fundamentais 

para sustentar e impulsionar o desenvolvimento do setor 

turístico. 

Assim, buscou-se identificar se os destinos pesqui-

sados têm organizações capazes de atrair eventos para seu 

território, como Convention & Visitors Bureau, exclusivo do 

destino ou da região, em operação, o número de eventos 

captados no ano anterior, e se haviam sediado algum 

evento internacional.

Finalmente, procurou-se determinar se os destinos 

apresentam, em seus territórios, outras atividades econô-

micas significativas, com capacidade de movimentar as 

economias locais e gerar um fluxo turístico (receptivo) 

evidente.
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CAPACIDADE EMPRESARIAL

A performance econômica de um país ou de uma região 

é determinada pelo desempenho individual de firmas no 

mercado em que atuam. Dessa forma, fatores internos e 

externos, como o capital humano, as práticas gerenciais 

e as políticas públicas, influenciam diretamente a habi-

lidade das firmas para a competição (UL HAQUE, 1995; 

LEONARD-BARTON, 1995; FIGUEIREDO, 2003).

Dessa forma, faz-se necessária a busca de evidên-

cias sobre a capacidade de um destino para a realização 

de negócios turísticos. A qualificação profissional para o 

trabalho, a presença de empresas de grande porte e a 

produção e exportação de mercadorias locais são exem-

plos de indicadores não específicos do setor de turismo 

que permitem identificar a dinâmica empresarial de um 

destino e associá-la à competitividade na atração de negó-

cios em turismo.

Devem-se também associar indicadores mais espe-

cíficos da dinâmica do setor privado relacionados direta-

mente com o setor turístico, como a existência de associa-

ções de restaurantes, hotéis e locadoras de automóveis. 

Dessa forma, a dimensão Capacidade empresarial 

está orientada principalmente para uma competência, 

ou capacidade dinâmica, presente no destino, capaz de 

promover as transformações necessárias, tanto na infra-

estrutura específica do turismo, diretamente mensu-

rada pelas variáveis que operacionalizam essa dimensão, 

quanto em sua capacidade de mobilizar as forças políticas 

e sociais locais no desenvolvimento do setor. Diferencia-se 

da infraestrutura turística porque considera as condições 

para esse desenvolvimento, e não o equipamento turístico 

já instalado, exceto aquele que permite alavancar a oferta 

e não apenas dimensionar sua situação atual.

Assim, as seguintes variáveis foram levadas em consi-

deração para efeito de competitividade dos destinos turís-

ticos na dimensão Capacidade empresarial:

i 	 capacidade de qualificação e aproveitamento do 

pessoal local;

ii 	 presença de grupos nacionais ou internacionais do 

setor de turismo;

iii 	 concorrência e barreiras de entrada; e

iv 	 presença de empresas de grande porte, filiais ou 

subsidiárias.

A seguir, são detalhados os elementos de análise 

destas variáveis.

Capacidade de qualificação e aproveitamento •	
do pessoal local 

O amadorismo na operacionalização de negócios 

turísticos pode acarretar sérios impactos sobre a competi-

tividade de um destino. Desse modo, a variável em exame 

procurou identificar as espécies de instituições de ensino 

instaladas no município, tais como:

i 	 escolas técnicas;

ii 	 universidades ou faculdades; e

iii	 unidades do Sistema S (Sebrae, Sesc, Senac e Senai).

A respeito dos cursos de graduação, investigou-se 

o número de cursos oferecidos no destino, o número de 

matrículas e o número de concluintes desses cursos. 

Além disso, buscou-se também identificar se os 

destinos estudados dispunham de escolas de línguas 

estrangeiras em seu território. 

Outro aspecto importante avaliado, para efeito de 

competitividade, foi o aproveitamento da força de trabalho 

local no setor de turismo (hotéis, agências de viagens, 

operadoras de turismo e restaurantes). Ou seja, buscou-se 

saber se as pessoas formadas no destino eram capazes de 

assumir cargos de operações básicas e técnicas, bem como 

de supervisão e gerência, por meio de entrevistas primá-

rias com o empresariado.

Finalmente verificou-se a existência de programas de 

qualificação especificamente voltados para empresários 

ou gerentes de empreendimentos ligados ao setor.

	Presença de grupos nacionais ou internacionais •	
do setor de turismo

Avaliaram-se, nesta variável, com base na identifi-

cação da presença de grupos nacionais ou estrangeiros no 

setor de turismo em ramos específicos:

i 	 locadoras de veículo;

ii 	 hotéis; e

iii 	 restaurantes/lanchonetes.

Concorrência e barreiras de entrada•	

Esta variável foi elaborada a fim de se avaliar a concor-

rência de determinados serviços turísticos e sua capa-

cidade de incrementar a competitividade dos destinos. 

Nesse sentido, por exemplo, buscou-se identificar a exis-

tência efetiva, no destino, de adensamentos de empreen-

dimentos ligados ao turismo e se eles estão organizados 

como arranjos produtivos locais (APLs).

Outro elemento considerado para a mensuração de 

competitividade dos destinos foi a avaliação de barreiras 

de entrada significativas para a criação de novos negócios 

turísticos, como:
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i 	 falta de terrenos ou espaço físico;

ii 	 falta de regularização fundiária;

iii 	 infraestrutura de acesso e de edificações;

iv 	 barreiras legais ou ausência de incentivos fiscais;

v 	 escassez de pessoal capacitado; e

vi 	 dificuldades para obtenção de licenciamento 

ambiental.

Presença de empresas de grande porte, filiais •	
ou subsidiárias

Além dos empreendimentos turísticos diretos, outra 

variável útil para capturar elementos do setor empresarial 

com potencial para alavancar a atividade turística decorre 

do número de filiais e subsidiárias de empresas de grande 

porte no destino.

Esta variável contempla tanto um aspecto ex ante — 

pois, em geral, as empresas tomam a decisão de instalar 

subsidiárias quando determinadas condições econômicas, 

sociais e logísticas são preenchidas, refletindo indireta-

mente uma capacidade de absorver novos negócios —, 

como também ex post, uma vez que a existência de subsi-

diárias contribuirá para atrair turistas, inicialmente a negó-

cios e, na sequência, a lazer. Nesse sentido, por esta vari-

ável, procurou-se identificar a adequação de empresas de 

grande porte em relação ao tamanho dos destinos. 

Além da quantidade de empresas de grande porte 

no destino, analisou-se se o destino produz ou exporta 

mercadoria de alto valor agregado ou perecível e em que 

volume. Por fim, avaliou-se a utilização do transporte 

aéreo como canal de escoamento de mercadorias a partir 

do destino.

ASPECTOS SOCIAIS

De acordo com Higgins-Desbiolles (2006), os países em 

desenvolvimento são encorajados a promover o turismo 

como ferramenta de desenvolvimento econômico, uma 

vez que, por ser menos destrutivo que outras atividades, 

esta atividade pode agir como promotora do desenvolvi-

mento de outras atividades econômicas.

É comumente ressaltado na literatura que o turismo, 

além de oferecer benefícios econômicos, pode gerar 

ganhos ambientais, culturais e sociais. Dessa forma, 

cita-se a atividade turística como capaz de contribuir para 

a preservação cultural, em um período em que está ocor-

rendo um processo de homogeneização da cultura, em 

decorrência da globalização.

Outro aspecto a ser observado refere-se aos bene-

fícios sociais que o turismo pode gerar para um destino, 

como:

i 	 incremento da qualidade de vida;

ii 	 aumento do bem-estar individual;

iii 	 estímulo ao entendimento e respeito às diversas 

culturas;

iv 	 expansão do desenvolvimento socioeconômico; e

v 	 incentivo à proteção do meio ambiente e das popu-

lações locais.

De acordo com Gooroochurn e Sugiyarto (2004), 

nota-se que a qualidade de vida no destino contribuirá 

para a experiência do turista em sua visita. Dessa forma, 

presume-se que a qualidade dos aspectos sociais agrega 

valor ao destino.

Assim, é preciso avaliar o relacionamento direto e 

indireto da dimensão social com a atividade turística, 

levando-se em conta a percepção da realidade atual e sua 

relação com a necessidade, presente ou futura, da preser-

vação e do desenvolvimento do turismo.

Dessa forma, as seguintes variáveis foram levadas em 

consideração para efeito de competitividade dos destinos 

turísticos na dimensão Aspectos sociais:

i 	 acesso à educação;

ii 	 empregos gerados pelo turismo;

iii 	 política de prevenção e enfrentamento à exploração 

sexual infanto-juvenil;

iv 	 uso de atrativos e equipamentos turísticos pela po-

pulação; e

v 	 cidadania, sensibilização e participação na atividade 

turística.

A seguir, são detalhados os elementos de análise 

destas variáveis.

Acesso à educação•	

Por esta variável, é possível avaliar-se se a população 

local está sendo preparada para absorver os empregos 

diretos e indiretos criados pelo turismo. Para a atividade ser 

exercida de forma sustentável, é fundamental a avaliação 

da oferta de ensino do município. Dessa forma, e a fim 

de se criar um cenário de atratividade para que empre-

endimentos turísticos venham a instalar-se, manter-se 

ou crescer no município, há necessidade de avaliação da 

oferta de instrução, qualificação ou especialização para a 

população local.

Assim, com o auxílio de dados secundários, esta 

variável teve sua avaliação pautada em informações rela-

tivas aos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal-

Educação e de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

para as redes municipal e estadual, sobre a média do País. 
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Outros dados importantes considerados para a 

competitividade dos destinos com base na variável 

educação foram:

i 	 situação do desenvolvimento educacional da força 

de trabalho local;

ii 	 taxa bruta de frequência nas escolas;

iii 	 taxa de alfabetização;

iv 	 percentual de habitantes com acesso ao sistema de 

ensino (de acordo com as diferentes faixas etárias); e

v 	 valor da rubrica EDUCAÇÃO no Finbra.

Com relação aos investimentos na rede de educação 

local, foram igualmente avaliados aspectos relacionados com 

o cumprimento dos percentuais obrigatórios nessa área.  

	Empregos gerados pelo turismo•	

Esta variável refere-se ao impacto do turismo na 

geração de empregos para a economia do destino. Essa 

análise sustenta-se na premissa de que o turismo pode 

empregar a população local, de forma a evitar a migração 

de pessoas para o destino, o que pode acarretar profundos 

cortes na unidade social, o rompimento do equilíbrio 

urbano e o estrangulamento da infraestrutura disponível, 

com consequências sociais negativas. 

Nesse sentido, e calcada em dados secundários, 

pesquisou-se a taxa de emprego aplicada nas atividades 

características do turismo no destino. Adicionalmente, 

preocupou-se em avaliar o grau de informalidade ou de 

emprego temporário nos segmentos turísticos do muni-

cípio, tais como:

i 	 hotéis;

ii 	 restaurantes;

iii 	 agências de receptivo;

iv 	 agências de viagens; e

v 	 organizadores de eventos.

O último elemento examinado nesta variável refere-se 

aos aspectos ligados às principais deficiências na formação 

da força de trabalho local, em termos de:

i 	 noções de higiene;

ii 	 alfabetização;

iii 	 idiomas;

iv 	 gestão de negócios e de atrativos; e

v 	 certificações individuais.

	Política de enfrentamento e prevenção à •	
exploração sexual infanto-juvenil

O turista cuja motivação de viagem é a exploração 

sexual realiza gastos com atividades ilegais e irregulares e 

contraria os preceitos da sustentabilidade. A existência e a 

manutenção dessa atividade geram problemas de imagem 

para o destino.

Nesse sentido, um dos elementos pesquisados nesta 

variável diz respeito às políticas empregadas pelo destino 

para combater a exploração sexual de crianças e de adoles-

centes. A avaliação baseou-se em duas premissas básicas:

i 	 conteúdo das políticas; e

ii 	 apoio a programas relacionados com o tema pelos 

órgãos gestores de turismo.

No primeiro caso, buscou-se identificar os elementos 

da política do destino com base em programas registrados 

nos conselhos municipais dos direitos da criança e do 

adolescente ou em conselhos correlatos, e a participação 

dos conselhos de turismo, do empresariado local e da 

sociedade civil organizada, bem como outros órgãos (polí-

cias, promotoria e guarda municipal) nestes programas.

No caso de apoio aos programas existentes por parte 

dos destinos, objetivou-se estudar os variados níveis, por 

parte do órgão municipal gestor do turismo, fundamen-

tados em:

i 	 apoio financeiro;

ii 	 apoio institucional;

iii 	 apoio para campanhas de sensibilização;

iv 	 apoio para os órgãos fiscalizadores; e

v 	 outras iniciativas.

Ainda sobre o comprometimento do destino no 

combate à exploração sexual, procurou-se identificar se 

o destino apresentava algum compromisso formal com  

relação à restrição de campanhas publicitárias que possam 

ter conotação sexual e quais organizações apoiam esse 

compromisso, podendo ser por meio de:

i 	 contratos com assessorias de comunicação;

ii 	 órgão gestor do turismo em nível municipal;

iii 	 órgãos relacionados com a proteção dos direitos hu-

manos e direitos da mulher;

iv 	 órgãos relacionados com a proteção dos direitos das 

crianças e dos adolescentes;

v 	 entidades de classe ligadas ao turismo; e

vi 	 instituições do Terceiro Setor (ONGs).
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Outro importante aspecto avaliado foi o conhe-

cimento no destino acerca da ferramenta de denúncia 

oferecida pelo governo federal para combate a esse tipo 

de crime (Disque 100).

Por fim, foram ainda apuradas evidências de exploração 

sexual infanto-juvenil relacionada com o turismo no destino.

	Uso de atrativos e equipamentos turísticos pela •	
população

A aceitação da atividade turística como algo positivo 

para a população faz com que os indivíduos possam sentir-se 

mais confortáveis diante de tal atividade. Ressalte-se que 

a utilização de atrativos e de equipamentos turísticos pela 

população proporciona meios de inclusão social.

Nesse âmbito, pela variável em exame, objetivou-se 

apurar as evidências do uso efetivo de atrativos locais 

(naturais, culturais, artificiais e técnico-científicos) por 

parte da população, a natureza da utilização (gratuita ou 

paga), bem como a elaboração de programas de incentivo 

à população para utilização dos equipamentos.

	Cidadania, sensibilização e participação na •	
atividade turística 

O envolvimento das comunidades locais com a ativi-

dade turística é fundamental para que se ampliem os 

benefícios advindos do turismo e se minimizem problemas 

sociais. Mitigar os impactos sociais significa aumentar as 

possibilidades de sustentabilidade do destino turístico. A 

sociedade deve, pois, ser orientada sobre a forma pela 

qual pode participar da atividade do turismo, de modo a 

poder contribuir com o seu conhecimento específico sobre 

a localidade em que vive; assim, programas devem ser 

desenvolvidos nesse sentido.

Nesse escopo, um dos elementos de avaliação de 

competitividade desta variável pode ser dividido em duas 

vertentes:

i 	 políticas formais de sensibilização da comunidade 

sobre o setor de turismo; e

ii 	 políticas formais de conscientização do turista acerca 

da comunidade que ele visita.

Em ambos os casos, além da verificação dessas polí-

ticas, buscou-se também identificar os instrumentos de 

veiculação considerando:

i 	 a ênfase do conteúdo da sensibilização com a comuni-

dade em termos de impactos positivos e negativos; e

ii 	 os temas abordados com os turistas (respeito ao 

meio ambiente, cultura e população local).

A participação da população nos assuntos ligados ao 

turismo no destino foi também objeto de análise nesta 

variável. Nesse sentido, considerou-se a operacionalização 

de pesquisas de opinião com a comunidade local (e seus 

respectivos instrumentos) e sua eventual e efetiva partici-

pação em decisões sobre o orçamento do destino e sobre 

atividades e projetos turísticos, por meio, por exemplo, de 

conselhos municipais de turismo, outros conselhos, fóruns 

ou audiências públicas.

Outro elemento observado para a análise da compe-

titividade dos destinos foi a participação da sociedade 

civil organizada no desenvolvimento do turismo na loca-

lidade. Assim, o objetivo foi avaliar quais organizações 

locais estão engajadas nesse processo — associações de 

moradores, organizações não governamentais, sindicatos 

e cooperativas.

Por fim, alguns dados secundários foram conside-

rados, como:

i 	 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDH-M); e

ii 	 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-

Longevidade.

ASPECTOS AMBIENTAIS

O estabelecimento de padrões sustentáveis de desenvol-

vimento vem merecendo, nos últimos anos, a atenção de 

todos os setores da sociedade. A contribuição do setor 

de turismo nesse esforço é de grande relevância. Assim, 

a natureza e o meio ambiente são fatores primordiais para 

um tipo de turismo que integre desenvolvimento socioe-

conômico e preservação ambiental. Esse compromisso é 

ratificado pela Organização Mundial do Turismo (OMT) 

quando conceitua o turismo sustentável como aquele eco-

logicamente suportável em longo prazo, economicamente 

viável, assim como ética e socialmente equitativo para as 

comunidades locais, exigindo integração ao meio ambien-

te, natural, cultural e humano.

A OMT também identifica uma sensibilização cres-

cente dos principais atores envolvidos, que se expressa em 

iniciativas dos setores público e privado e no avanço do 

uso de tecnologias limpas, na tentativa de redução dos 

impactos negativos provocados pelo turismo.

No Brasil, observa-se a presença de alguns fatores 

mencionados pela OMT como barreiras à preservação 

ambiental pelas vias do turismo, a saber:

– 	 dificuldade de integração das políticas públicas de 

turismo com as demais políticas de governo;
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– 	 insuficiência de recursos destinados aos órgãos pú-

blicos de administração do turismo;

– 	 insuficiência de recursos públicos para obras de in-

fraestrutura básica;

– 	 dificuldades de apuração dos indicadores de susten-

tabilidade ambiental; e

– 	 maior engajamento do setor privado turístico nas 

questões ambientais.

Portanto a dimensão meio ambiente é matéria natu-

ralmente integrante dos cenários metodológicos utilizados 

em pesquisas e estudos socioeconômicos, elaborados 

cientificamente sob a natureza diagnóstica e propositiva. 

Na tendência de globalização de alguns temas de interesse 

comum, o meio ambiente é dos poucos que se fixaram 

como assunto permanente na agenda de discussões, 

estudos e projetos.

Os colegiados internacionais, particularmente aqueles 

que discutem e organizam políticas públicas mundiais, 

lidam com o tema meio ambiente de forma prioritária. Da 

mesma forma, o direcionamento do volume de investi-

mentos e pessoas, das normas reguladoras e dos processos 

de avaliação e controle, todos em âmbito mundial, têm, no 

meio ambiente, uma matéria de notória relevância.

No Brasil, onde os atrativos naturais são abundantes, 

podem ser encontrados destinos que dependem direta-

mente dos segmentos que têm, como base, atrativos natu-

rais e, consequentemente, necessitam de diagnósticos e 

conclusões de natureza ambiental. Para citar alguns exem-

plos: ecoturismo, turismo de aventura, sol e praia. Vale 

ressaltar que as pesquisas de demanda nacional e inter-

nacional, realizadas pelo Ministério do Turismo em seus 

planos de promoção (planos Cores e Aquarela), apontam 

uma crescente conscientização dos visitantes, principal-

mente estrangeiros, quanto aos aspectos ambientais do 

local a ser visitado.

Não obstante a dependência específica das questões 

ambientais desses segmentos turísticos, todos os destinos, 

em geral, mantêm um vínculo de sustentabilidade direta-

mente relacionado com as condições do meio ambiente 

que venham disponibilizar aos turistas. Em outras pala-

vras, o status ambiental é um aspecto fundamental nos 

processos de escolha.

Destaque-se a importância da análise detalhada de 

aspectos que não somente afetam o turismo diretamente, 

mas também podem representar algum tipo de indica-

tivo da qualidade e da responsabilidade ambiental de 

um destino. Desse modo, para avaliação de competitivi-

dade dos destinos na dimensão Aspectos ambientais, as 

seguintes variáveis foram examinadas:

i 	 estrutura e legislação municipal de meio ambiente;

ii 	 atividades em curso potencialmente poluidoras;

iii 	 rede pública de distribuição de água;

iv 	 rede pública de coleta e tratamento de esgoto;

v 	 coleta e destinação pública de resíduos; e

vi 	 unidades de conservação no território municipal.

	Estrutura e legislação municipal de meio •	
ambiente

A existência de uma estrutura e legislação municipal 

de meio ambiente revela um elevado grau de percepção 

e maturidade política do destino com relação ao meio 

ambiente, bem como antecipa, a princípio, as conclusões 

sobre sua sustentabilidade.

Assim, nesta variável, buscou-se identificar a exis-

tência de um órgão da administração pública local com 

atribuição formalmente definida de coordenar ações refe-

rentes ao meio ambiente. Foi analisada ainda a existência 

de conselho ou fórum de meio ambiente no destino e sua 

real atividade. Verificou-se também se o destino possui 

algum fundo para o meio ambiente, exclusivo ou não. 

Outra forma de avaliar a postura do destino ante a 

questão ambiental foi apurar se há um Código Ambiental 

Municipal ou equivalente. Sobre esse código, verificou-se 

a autonomia concedida ao destino quanto a:

i 	 licenciamento ambiental;

ii 	 criação, classificação e delimitação de áreas de pre-

servação em seu território; e

iii 	 determinação de criação de um fundo municipal do 

meio ambiente ou equivalente.

Analisou-se também se o Código Ambiental 

Municipal, ou equivalente, é objeto de alguma ação judi-

cial pública contra sua vigência.

Por fim, verificou-se a interação do órgão que admi-

nistra o meio ambiente com o órgão gestor do turismo no 

destino, por meio de projetos compartilhados. 

Atividades em curso potencialmente poluidoras•	

A existência, em exercício, de atividades potencial-

mente poluidoras no território municipal ou distrital não 

se constitui, por si só, em uma circunstância depreciadora 

em um processo de análise ou classificação para a compe-

titividade do destino turístico, desde que os processos de 

licenciamento e fiscalização sejam conduzidos segundo as 

normas geralmente aceitas para essa circunstância.

Assim, por esta variável, objetivou-se identificar even-

tuais atividades potencialmente poluidoras autorizadas 

e em curso no destino, tais como: refinarias, indústrias 
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químicas, usinas hidroelétricas e nucleares, mineradoras/

garimpos e siderúrgicas.

Finalmente, a pesquisa investigou elementos de 

avaliação de qualidade do ar, eventualmente empregados 

pelos destinos participantes do índice.

Rede pública de distribuição de água•	

A existência de rede pública de distribuição de água é 

uma variável ambiental relevante para os destinos. A rede 

pública pode pressupor a análise e o tratamento da água, 

em muitos casos com elementos que reduzem a concen-

tração de agentes poluidores, e sempre dispondo de uma 

grande capacidade mitigadora de fatores preponderantes 

para os possíveis danos ambientais.

Nesse sentido, por esta variável, examinou-se a forma-

tação do sistema de distribuição de água no destino, com 

base nas seguintes características:

i 	 efetiva operação e formas de distribuição;

ii 	 abrangência de atendimento à população;

iii 	 abrangência de atendimento do serviço aos equipa-

mentos turísticos, tais como hotéis;

iv 	 existência de reservatório ou manancial de água no 

território do município; e

v 	 estrutura para tratamento e reutilização de água.

Além disso, estudou-se se os destinos promovem, 

efetivamente, campanhas periódicas de utilização racional 

de água e se existe algum período do ano em que haja a 

necessidade de racionamento.

Por fim, verificou-se a ocorrência de ampliação ou 

melhoria do sistema de distribuição e abastecimento de 

água, além de políticas ou atividades de monitoramento 

da qualidade da água que determinem suas condições de 

potabilidade.

Rede pública de coleta e tratamento de esgoto•	

A existência de rede pública de coleta e tratamento 

de esgoto é importante para qualquer município. Assim, 

por esta variável, objetivou-se levantar aspectos relacio-

nados com a estrutura e o direcionamento conferido ao 

esgoto produzido no destino. 

Nos casos em que foi identificada a existência de 

sistema público de coleta de esgoto, foram examinados 

alguns critérios:

i 	 configuração do serviço;

ii 	 cobrança de taxa pelo serviço de coleta e tratamento 

de esgoto;

iii 	 percentual de esgoto coletado;

iv 	 existência de incentivos formais para estimular a 

ligação de residências e estabelecimentos comerciais 

à rede de coleta de esgoto;

v 	 disponibilidade de estação de tratamento de esgoto; e

vi 	 percentual de esgoto tratado.

Por fim, foram examinados aspectos a respeito da 

ampliação ou melhoria do sistema de coleta de esgoto, 

a existência de alguma política ou atividade de controle 

ou monitoramento de balneabilidade, bem como de 

permissão legal para adoção de sistema alternativo de 

tratamento de esgoto.

Coleta e destinação pública de resíduos•	

A geração de resíduos é uma circunstância inevi-

tável. Por outro lado, há resíduos simplesmente tratáveis 

ou descartáveis (os orgânicos domiciliares, por exemplo), 

e outros cujo tratamento é revestido de grande complexi-

dade (os hospitalares ou químicos, por exemplo). O primeiro 

passo para qualificá-los é a análise laboratorial por amos-

tragem; o segundo é a remoção e o depósito em local 

apropriado; o terceiro são os processos de tratamento; e o 

quarto é a destinação posterior, em que se incluem desde 

procedimentos de reciclagem até a destruição.

Assim, nesta variável, foram analisados os seguintes 

aspectos:

i 	 existência de serviço de coleta domiciliar de resíduos 

sólidos no destino;

ii 	 percentual da população atendida pelo serviço de 

coleta de resíduos sólidos;

iii 	 serviços de limpeza pública realizados nas áreas tu-

rísticas do destino;

iv 	 operação de coleta seletiva organizada de resíduos;

v 	 promoção de campanha educativa sobre a desti-

nação de resíduos;

vi 	 local de destinação de resíduos;

vii 	 capacidade operacional dos depósitos que recebem 

os resíduos do destino; e

viii 	disponibilidade de usina de compostagem que 

atenda ao destino.

Além disso, verificou-se se o destino compõe algum 

consórcio para a destinação pública de resíduos e se há 

estrutura para incineração controlada e monitorada dos 

resíduos coletados no destino.

Por fim, o destino foi analisado quanto ao tratamento 

de resíduos hospitalares e a orientação segundo algum 

plano de gestão de resíduos de serviços de saúde.



	 75  ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE DO TURISMO NACIONAL - 65 DESTINOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO REGIONAL

Unidades de Conservação no território •	
municipal

As Unidades de Conservação (UCs) são espaços terri-

torialmente definidos, com importantes características 

relacionadas com a natureza, legalmente definidas como 

tal pelo Poder Público, e cujo principal objetivo é a preser-

vação e a conservação dos ecossistemas naturais. A exis-

tência de uma UC num determinado território municipal — 

sabendo-se que a mesma UC pode ocupar o território de 

mais de um município — tem a capacidade de constituí-lo 

em relevante destino turístico e, provavelmente, indica a 

melhor organização do meio ambiente sob o aspecto de 

proteção ao patrimônio natural naquele destino.

Nesse sentido, foi levantada a existência das seguintes 

modalidades de UCs nos destinos:

i 	 parques;

ii 	 áreas de proteção ambiental (APAs);

iii 	 áreas de relevante interesse ecológico (ARIEs);

iv 	 florestas nacionais;

v 	 reservas de desenvolvimento sustentável;

vi 	 reservas extrativistas;

vii 	 reservas particulares do patrimônio natural (RPPNs);

viii 	estações ecológicas;

ix 	 monumentos naturais; e

x 	 refúgios da vida silvestre.

Além disso, considerou-se a demarcação territorial 

das Unidades de Conservação, além da elaboração de 

planos de manejo e da existência de conselho gestor. Por 

fim, verificou-se a existência de atividades econômicas 

ligadas ao turismo em seu território.

 

ASPECTOS CULTURAIS

Em caracteres cívico, religioso, de lazer ou profissional, a 

cultura é objeto da administração pública, para que se es-

tudem os movimentos de uma determinada coletividade, 

população, tribo ou nação. Assim, expressam-se identi-

dades, valores e tensões por meio de atitudes e condu-

tas e, em alguns casos, pelo “imaginário” presente nos 

comportamentos.

Para a gestão do turismo, mais que o significado de 

cada movimento de uma determinada coletividade, vale 

estudar a dinâmica, o curso e os objetivos de uma época e 

seus efeitos para uma sociedade. Deve-se, nesse sentido, 

avaliar diferentes propriedades, significados e sentidos em 

relação aos conceitos organizacionais públicos e privados 

a que tal sociedade está submetida, por conta de sua 

inclusão na indústria do lazer.

Segundo Thompson (1998), cultura é um termo 

emaranhado, que, ao reunir tantas atividades e atributos 

em um só feixe, pode, na verdade, confundir ou ocultar 

distinções. Mesmo sendo um conceito difícil de transpor, 

a cultura é componente constitutivo da realidade popular, 

como uma necessidade ou uma expectativa.

A busca pelo produto cultural encontra explicação na 

necessidade dos indivíduos de confrontarem suas origens 

com a realidade socioeconômica da atualidade. Isso faz 

com que o turismo cultural represente muito mais do que 

ver e conhecer estilos de vida, folclore ou arte de outras 

culturas, mas propicie experimentar uma realidade dife-

rente, encontrando a interação entre o passado e o presente 

e sinalizando, para alguns, parâmetros do futuro.

Mesmo no contexto cultural, o turismo é um serviço 

que exige a presença do consumidor e, como tal, segundo 

Cooper (2001), implica interação de uma população local 

com um agente externo, e o resultado dessa relação tende 

a beneficiar as duas partes, pois gera desenvolvimento 

econômico para a região visitada e promove experiências 

diferenciadas nos visitantes. Por meio da interação com 

costumes, culinária e história, por exemplo, os visitantes 

têm a oportunidade de experimentar situações que podem 

se tornar memoráveis.

O fator cultural é relevante para a competitividade 

no turismo, por conta de sua característica multifuncional, 

pois atua como atrativo para diversos nichos, contribuindo 

para o desenvolvimento local e inserindo-se diretamente 

nos interesses da gestão pública. E mais: é produto carac-

terístico do turismo brasileiro, gerador de empregos e 

promotor do patrimônio histórico.

Com o objetivo de construir uma metodologia de 

composição dessa dimensão, realizou-se pesquisa na lite-

ratura e em órgãos diretamente relacionados com o tema, 

como Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional (IPHAN), 

Ministério da Cultura (MinC), UNESCO e Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE).

É importante ressaltar que medir os aspectos cultu-

rais de um destino é uma questão complexa. Não neces-

sariamente fazer um inventário e quantificar os aparelhos 

culturais irá refletir a real situação do destino. Por isso, 

neste índice, também foram selecionados indicadores 

qualitativos para a mensuração de competitividade dos 

destinos na dimensão Aspectos culturais, com base nas 

seguintes variáveis:

i 	 produção cultural associada ao turismo;

ii 	 patrimônio histórico-cultural; e

iii 	 estrutura municipal para apoio à cultura.
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Produção cultural associada ao turismo•	

Nesta variável, procurou-se identificar a existência de 

expressões culturais do destino e sua relação com o poten-

cial e a competitividade do mesmo. 

Com base em dados primários e secundários, foram 

levantados aspectos relacionados com a ocorrência de 

atividades artesanais e culinárias típicas, bem como as 

respectivas esferas de comercialização (regional, nacional 

e internacional). Além desses, foi também apurada a exis-

tência de grupos artísticos de manifestação popular e suas 

respectivas esferas de reconhecimento (regional, nacional 

e internacional).

Outro importante elemento considerado para a 

avaliação de competitividade foi a apreciação do principal 

evento local tradicional ou típico associado ao turismo. 

Nesse sentido, procurou-se identificar:

i 	 a eventual interação entre visitantes e população 

local; e

ii 	 o foco de seu planejamento (se prevê a atração de 

turistas ou não).

Adicionalmente, foram avaliadas a existência e a efeti-

vidade de três tipos de manifestações:

i 	 tradições culturais evidentes e típicas;

ii	 manifestações religiosas preponderantes e evidentes; e

iii 	 comunidades tradicionais.

Finalmente, foi analisada a existência de uma série de 

equipamentos culturais, tais como:

i 	 canais de TV aberta;

ii 	 TVs comunitárias;

iii 	 videolocadoras;

iv 	 clubes e associações desportivas;

v 	 livrarias;

vi 	 centros culturais;

vii 	 teatros ou casas de espetáculos;

viii 	bibliotecas públicas;

ix 	 estádios ou ginásios esportivos;

x 	 museus;

xi 	 cinemas;

xii 	 shoppings;

xiii	 centros ou salas específicas de convenções;

xiv 	TVs a cabo.

Patrimônio histórico e cultural•	

Nesta variável, são considerados, para efeito de 

avaliação de competitividade dos destinos, elementos rela-

cionados com o patrimônio material (bens, obras, edifica-

ções e conjuntos urbanos, por exemplo) e imaterial (conhe-

cimentos, processos e rituais) dos destinos pesquisados. 

Assim, com base em uma combinação entre dados 

primários e secundários, foi verificada a existência, no 

destino, das seguintes espécies de patrimônios:

i 	 imaterial;

ii 	 artístico;

iii 	 sítios arqueológicos; e

iv 	 histórico.

Nos casos avaliados, verificou-se também a insti-

tuição que efetivou o registro ou o tombamento (órgãos 

municipais, estaduais, federais ou internacionais) e se o 

patrimônio em questão constitui-se em atrativo turístico. 

No caso específico dos bens imateriais, observou-se a 

formatação de eventuais políticas de preservação (público, 

privada ou público-privada). Sob a ótica da competitivi-

dade, uma vez valorizado, reconhecido e preservado, o 

patrimônio pode vir a se estabelecer como atrativo turís-

tico e, consequentemente, gerar fluxo de visitantes para 

o destino.

Em última instância, foi também verificado se o 

destino é detentor de patrimônio da humanidade tombado 

pela UNESCO.

Estrutura municipal para apoio à cultura•	

Nesta variável, procurou-se identificar a estrutura 

municipal para administração da cultura no destino. 

Analisou-se como se dá a formatação, em nível local, do 

órgão responsável por essa gestão (secretaria municipal, 

ou equivalente, exclusiva ou compartilhada com outras 

pastas, setor subordinado a alguma secretaria ou ao 

Executivo, fundação pública ou inexistência de estrutura 

específica). Também se verificaram as fontes de recursos 

destinados à cultura no ano anterior, bem como o orça-

mento e a disposição de recursos próprios do órgão gestor 

da cultura dos destinos.

Com relação à política de cultura no destino, averi-

guaram-se: sua existência; eventuais ações implementadas 

nos últimos 24 meses para manutenção do calendário 

de festas tradicionais; e a adesão do destino ao Sistema 

Nacional de Cultura.

Foi também verificado se o destino pratica efetiva-

mente um controle de capacidade de carga e manejo para 

seus bens culturais, fundamentado em alguma metodo-

logia, bem como se essa atividade é realizada pela gestão 

pública municipal ou pela estadual, além de outras orga-

nizações (IPHAN, UNESCO, IBAMA, Ministério do Meio 

Ambiente ou outros).
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Adicionalmente, foram estudados aspectos rela-

cionados com a legislação local para a cultura. Assim, 

procurou-se verificar a existência de mecanismos legais do 

destino para fomento de atividades culturais, de fundos 

públicos correlatos (exclusivos ou não) e de instância de 

governança municipal dedicada à gestão da cultura. 

Apurou-se também se o município dispõe de pontos de 

cultura e se foram elaborados programas com o objetivo 

de incentivar o uso da força de trabalho local nos bens 

culturais.

Por fim, verificou-se a interação do órgão que admi-

nistra a cultura com o órgão gestor do turismo no destino, 

por meio de projetos compartilhados, como a existência 

de projeto de implementação de turismo cultural.
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